
O presidente do Tribunal 
de Contas do Estado do 

Espírito Santo, conselheiro
Umberto Messias de Souza

comemorou a instituição 
do Portal da Transparência, 

instrumento que tem por 
objetivo dar visibilidade 
aos atos do Tribunal de 

Contas e ser canal de 
comunicação disponível a 

quantos queiram esclarecer 
dúvidas ou fazer sugestões. 

Por meio dele, o cidadão 
tem a oportunidade de 

participar do controle da 
administração pública.

Tribunal de Contas institui
o Portal da Transparência

Evento sobre controle na administração pública foi sucesso

Conselheiro Sebastião Ranna assume Corregedoria Geral

José Antônio Pimentel ocupa vaga de Enivaldo dos Anjos
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tento a um dos princípios 
básicos da transparência, que 
é o de divulgar informações e 

fazer com que os cidadãos as entendam, 
o Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo (TCEES) inaugurou, no 

A

Tribunal adota a transparência nas
gestões orçamentária e financeira

O presidente da Assembléia Legislativa, Élcio Álvares, e a secretária estadual de Controle e 
Transparência, Ângela Soares Silvares, prestigiaram o lançamento, feito pelo presidente do 
Tribunal de Contas, conselheiro Umberto Messias de Souza

Conselheiros, autoridades e servidores prestigiaram a adoção da transparência.

Capa

dia 13 de maio, seu Portal Transparência. 
O lançamento ocorreu no auditório do 
Tribunal, foi prestigiado por servidores, 
conselheiros e outras autoridades, entre 
as quais o procurador geral do Ministério 
Público Especial de Contas, Domingos 

Taufner,  o presidente da Assembleia 
Legislativa do Espírito Santo, deputado 
Élcio Álvares, e a secretária de Estado de 
Controle e Transparência (Secont), Angela 
Maria Soares Silvares.

Desenvolvido pela Controladoria 
de Tecnologia da Informação (CTI) do 
Tribunal, o portal – além de atender 
a crescente demanda da sociedade 
por informações referentes à gestão 
pública – cumpre uma determinação 
constitucional estipulada pela Lei 
Complementar 131/2009. A lei 
estabelece, entre outras providências, 
a disponibilização em tempo real de 
informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira de 
órgãos públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos municípios para o 
pleno conhecimento e acompanhamento 
da sociedade em meios eletrônicos de 
acesso público.

O presidente do TCEES, conselheiro 
Umberto Messias de Souza, disse que 
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Serviços
Acesse o Portal Transparência no 
endereço: http://www.tce.es.gov.br/
PortalTcees/Default.aspx

Dentro dele os internautas poderão 
encontrar informações sobre:

  Relatórios de gestão fiscal 
quadrimestral e anual;

  Relatórios de execução 
orçamentária e financeira;

  Licitações em andamento e já 
realizadas;

  Contratos e convênios vigentes e 
já finalizados;

  Tabela de vencimentos e 
quantitativo de cargos;

  Pautas e atas das sessões 
plenárias e atos do plenário;

  Outras informações, como 
legislação, cadastro nacional de 
empresas inidôneas e suspensas, 
entre outros.

Dúvidas e sugestões sobre o conteúdo 
do Portal Transparência do TCEES 
podem ser encaminhadas para o 
Núcleo de Comunicação Social 
(NCS) pelo e-mail transparência@tce.
es.gov.br

Conselheiros, servidores, autoridades e autoridades prestigiaram o lançamento do portal

o conjunto de dados e informações 
disponibilizado pelo portal permitirá 
o acompanhamento e a avaliação do 
desempenho do órgão. “Mais do que 
informar, essas ações visam fomentar o 
controle social dos atos da administração, 
abrindo mais um canal de participação 
do cidadão na gestão pública”. E foi o 
próprio presidente quem fez a primeira 
sugestão: “Um maior detalhamento 
dos objetos de despesas para evitar más 
interpretações”. Segundo Messias, o 
nível técnico das informações tende a 
prejudicar o entendimento das contas e 
despesas lá dispostas. 

Rogério Oliveira de Jesus, 
coordenador técnico da CTI, informou 
que determinados relatórios precisam 
ser divulgados da forma como estão, 
pois a CTI segue uma determinação da 
legislação. Mas consciente da sugestão 
do presidente, ele disse que nada 
impede que esses mesmos relatórios 
sejam divulgados com uma linguagem 
menos técnica. “Na verdade, os 
relatórios de execução orçamentária 

e financeira já estão sendo feitos com 

uma linguagem mais acessível ao 

público leigo”. O coordenador disse 

ainda que todas as sugestões serão 

bem-vindas, pois será por meio delas 

que o portal evoluirá.

O Portal – Coordenado pela 

Diretoria Geral, com participação da 

CTI, das Controladorias e de servidores 

de outros setores do Tribunal, o Portal 

Transparência levou dois meses para 

ficar pronto. Sua atualização será diária 

e a responsabilidade por abastecê-

lo com as informações caberá a cada 

setor do órgão. 

“Embora não esteja 100% 

concluído, temos condições de divulgar 

qualquer informação que os setores 

queiram disponibilizar, assim como 

manda a legislação”, informou Rogério 

Oliveira de Jesus. Segundo ele, o Portal 

terá, em breve, uma nova interface e 

deixará de ser uma página interna do 

site do TCEES. 
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Debate sobre o controle de contas
marca o 52º aniversário do Tribunal

M ais de 450 pessoas, 
entre autoridades, ser-
vidores do Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito 
Santo (TCEES) e de outros 
órgãos da administração capi-
xaba, participaram, no dia 9 
de junho, de um seminário em 
que se debateram temas da es-
pecial relevância referentes aos 
controles na administração pú-
blica.

Realizado no Centro de 
Convenções de Vitória em co-
memoração ao 52º aniversário 
do TCEES, o evento foi aberto 

pelo presidente, conselheiro Um-
berto Messias de Souza, que en-
fatizou em seu discurso a necessi-
dade de contínuo aprimoramento 
na qualidade e nos instrumentos 
de controle das contas públicas. 
“Nós queremos avançar cada vez 
mais. É por isso que, neste dia em 
que comemoramos 52 anos de 
existência do TCEES, oferecemos 
a vocês, servidores, a ferramenta 
mais importante de aperfeiçoa-
mento que existe: o conhecimen-
to”.

Para Umberto Messias, os 
avanços já conquistados e os que 

ainda estão por vir não são ne-
nhum favor que a presidência, 
os conselheiros, os auditores, os 
corregedores e os servidores efe-
tivos e comissionados prestam ao 
Tribunal ou à sociedade capixa-
ba mas sim um dever para o qual 
eles foram destacados. “Estamos 
trabalhando para que este Tribu-
nal se aperfeiçoe cada vez mais e 
figure com um dos mais avança-
dos do país. Por isso, nestes seis 
primeiros meses já instalamos a 
Corregedoria Geral, o Ministério 
Público Especial de Contas, inau-
guramos o nosso Portal Transpa-

O tema do seminário atraiu a atenção de centenas de servidores, inclusive de outros órgãos 
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rência, assinamos importantes 
convênios de cooperação com o 
Tribunal de Contas da União e 
a Controladoria Geral da União, 
entre outras ações”, frisou. 

O presidente ainda informou 
que em breve o TCEES firmará 
mais convênios que contribuirão 
para o aprimoramento das fun-
ções do Tribunal, que não é só de 
punir, mas também de orientar e 
conscientizar os jurisdicionados e 
ordenadores de despesas do mo-
mento histórico que o Espírito 
Santo está vivendo. Um momen-
to, segundo ele, que não abre 
mais espaço para a má aplicação 
do dinheiro público.

O seminário - Como previs-
to, o seminário contou com a pre-
sença de renomados mestres em 
Direito Administrativo e Adminis-
tração, entre os quais o navega-
dor Amyr Klink, economista com 
pós-graduação em Administração 
de Empresas e membro da Royal 
Geographical Society.

A rejeição de contas públicas 

pelos Tribunais e a inelegibilida-
de foram os temas abordados na 
exposição do professor da Escola 
de Magistratura do Espírito San-
to e doutor em Direito do Estado, 
Adriano Sant’Ana Pedra.

Seguiu-se então palestra so-
bre o controle externo da admi-
nistração pública nos 22 anos da 
Constituição e perspectivas de-
correntes, feita pelo professor de 
Direito Administrativo da Univer-
sidade Federal Fluminense, José 
dos Santos Carvalho Filho.

Os dez anos da Lei de Respon-

O Tribunal de Contas do Es-
tado do Espírito Santo aproveitou 
a realização de seu seminário de 
controle da administração públi-
ca para assinar quatro termos de 
cooperação mútua, todos para 
estimular integração, troca de in-
formações e intercâmbio. São os 
seguintes:

• Com o Tribunal Regional 
Eleitoral, com vigência de dois 
anos e de modo recíproco, vi-
sando à integração com a Esco-
la Judiciária Eleitoral com o ob-

sabilidade Fiscal e suas reper-
cussões nas licitações e contratos 
públicos foram assuntos da expo-
sição feita pelo professor de Direi-
to Administrativo da PUC de Mi-
nas, Carlos Pinto Coelho Motta.

Encerrando o seminário, o 
economista Amyr Klink narrou 
uma série de fatos relevantes 
de suas experiências como na-
vegador ousado; um case único 
destinado a ensinar e a compre-
ender a importância do planeja-
mento para o sucesso nas vidas 
profissional e pessoal.

 

jetivo de proporcionar a troca de 
experiências, docências, admissão 
de estudantes de pós-graduação 
latu sensu e ministração de cursos 
para seus servidores e membros; 

• Com a Procuradoria Geral 
do Espírito Santo, com vigência 
de dois anos e de modo recíproco, 
objetivando a troca de experiências, 
docências e ministração de    cursos 
para seus servidores e membros;

•	 Com a Escola Superior de 
Advocacia da OAB, seccional Es-
pírito Santo, com duração de doze 

meses, para intercâmbio de 

cooperação técnica, didático-

científica e cultural bem como 

para a criação de mecanismos 

necessários à sua efetivação;

•	 Com a Escola da Advo-

cacia Geral da União, com vi-

gência de   doze meses, igual-

mente para intercâmbio de 

cooperação técnica, didático-

científica e cultural bem como 

para a criação de mecanismos 

necessários à sua efetivação. 

Convênios estimulam integração, intercâmbio e troca de experiências

Amyr Klink (centro) foi especialmente recebido no seminário pelo presidente e seus conselheiros 
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Pimentel assume lugar de Enivaldo
m sessão especial, o 
Tribunal de Contas em-
possou o ex-secretário 

da Casa Civil, José Antônio Pi-
mentel, como novo conselhei-
ro. Além de família dele, auto-
ridades de destaque no Espírito 
Santo, como o governador Pau-
lo Hartung, o prefeito de Vitó-
ria, João Coser, e os presidentes 
dos poderes Legislativo e Judici-
ário, respectivamente, deputado 
Elcio Alvares e desembargador 

E

Especial

Manoel Alves Rabello, prestigia-
ram a solenidade de posse.

Aberta a sessão pelo presiden-
te do TCE, conselheiro Umberto 
Messias de Souza, e de José Antô-
nio Pimentel prestar compromis-
so segundo o regimento do órgão, 
o conselheiro Sebastião Carlos 
Ranna de Macedo foi o primei-
ro a discursar desejando votos de 
boas vindas na nova caminhada 
do conselheiro. Em seguida, Pi-
mentel discursou sobre os dez 
anos, completados naquele dia, 
da aprovação da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. Ele pediu rigor 
na aplicação do dinheiro público 
e destacou que o objetivo da ad-
ministração pública é promover o 
bem comum. 

“Assumo o cargo de conse-
lheiro com a consciência de que 
é preciso fiscalizar com rigor a 
aplicação do dinheiro público. 
Contudo, não me esqueço da 

Em seu discurso de posse, o novo 
conselheiro Pimentel prometeu rigor no 
exame de contas

competência orientadora desta 
corte, a necessidade de estimu-
lar a formação de novos quadros 
técnicos na administração públi-
ca capazes de responder às no-
vas demandas de boa prática re-
publicana” ressaltou Pimentel.

Finalizando o seu discurso, 
Pimentel condenou a desigual-
dade social e o desvio de recur-
sos freqüentes no serviço públi-
co. “Não é justo que ainda exista 
fome e que, ao mesmo tempo, 
nos deparemos com a farra na 
administração dos recursos, 
que às vezes se esvaem no ralo 
da irresponsabilidade. É preciso 
gastar apenas o necessário”, fri-
sou o conselheiro, que ocupou o 
lugar deicxado por Enivaldo dos 
Anjos, após ter seu nome  reco-
mendado pela Comissão de Fi-
nanças da Assembléia, aprovado 
em sessão  ordinária. 

No centro da mesa, ladeado à direita pelo presidente do Tribunal de Justiça, Manoel Alves Rabelo e pelo governador Paulo Hartung, e à esquerda 
pelo presidente da Assembleia Legislativa, Élcio Álvares e pelo conselheiro Marcos Madureira, o presidente conselheiro Umberto Messias de Souza 
conduz a posse de Antônio Carlos Pimentel no cargo de conselheiro
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Corregedoria Geral é instalada

o ano do seu 52º ani-
versário, o Tribunal de 
Contas do Estado do Es-

pírito Santo (TCEES) celebrou 
em sessão especial, no dia 27 
de abril, a instalação de sua 
primeira Corregedoria Geral e 
empossou seu primeiro corre-
gedor, o conselheiro Sebastião 
Carlos Ranna de Macedo.

Prestigiaram a instalação 
deste novo instrumento em 
sua estrutura organizacional 
o presidente do Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo, Ma-
noel Rabelo, os secretários de 
Estado Ângela Silvares e He-
ráclito Amâncio Pereira Júnior, 
entre outras autoridades, além 
de conselheiros, promotores e 
servidores do TCEES.

Na oportunidade, o corre-
gedor geral assumiu o compro-

misso de defender fielmente as 
constituições federal e estadu-
al e de dedicar-se com dignida-
de às atividades do Tribunal, 

N	

Presidente do Tribunal de Justiça do ES Manoel 
Rabelo, corregedor Sebastião Carlos Ranna e o 
conselheiro Marco Antônio

Presidente do TCEES, conselheiro Umberto 
Messias e o corregedor Sebastião Carlos Ranna

Conselheiro Sebastião Carlos Ranna prometeu promover a justiça 

promovendo sempre a apli-
cação da justiça. Dentre as 
atribuições da Corregedoria 
Geral destacam-se a fisca-
lização sobre as unidades e 
procedimentos administrati-
vos do Tribunal com o obje-
tivo de garantir regularidade, 
eficiência e eficácia na ação 
de controle externo, bem 
como nas atividades de ges-
tão interna. “Dentro desse 
amplo leque de atribuições, 
e tendo em vista que o nosso 
mandato vai até dezembro de 
2011, temos consciência da 
impossibilidade de abraçar 
todos os assuntos e resolvê-
los. Para isso, estabelecemos 
objetivos e metas”, afirmou 
Ranna em seu discurso. 

Os avanços - O presiden-
te do Tribunal de Contas, 
conselheiro Umberto Mes-
sias de Souza, fez questão de 
ressaltar os avanços do Tri-
bunal com a implantação, 
há pouco tempo, da Procu-
radoria Especial de Contas 
e, agora, com a Correge-
doria Geral. Avanços estes 
que, segundo ele, elevarão 
este Tribinal para o patamar 
dos melhores do Brasil. “O 
Ranna realmente será um 
grande corregedor e, juntos, 
transformaremos este Tri-
bunal, cada dia mais, num 
grande Tribunal de Contas 
deste país”. 
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Destaques

 TCE entra na luta em favor da ficha limpa  
 
O presidente do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, 
Conselheiro Umberto Messias de Souza, e o presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral, Pedro Valls Feu Rosa, firmaram o convênio com o 
objetivo de ampliar a efetividade na aplicação da Lei 135/2010 (Ficha 
Limpa) por meio da correta identificação das situações relativas à 
habilitação dos candidatos interessados em disputar as eleições. 

O documento foi assinado na sala de reuniões da Presidência do TCE 
na presença de conselheiros, procuradores, servidores e jornalistas. 
Na oportunidade o presidente do Tribunal de Contas disse que “o 
convênio assinado é soma de esforços para o projeto ficha limpa, 
empreitada Nacional da qual não podemos nos ausentar. Por isso é 
uma alegria estar assinando esse convênio. Espero poder contribuir”.

Por sua vez, o presidente do Tribunal Regional Eleitoral expressou a 
convicção de que este foi  um passo em favor da cidadania. “Eu agradeço 
ao Tribunal de Contas e seus conselheiros por essa grande força”.

 Presidente visita Rede Tribuna   

O presidente do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, 
conselheiro Umberto Messias de Souza, visitou a Rede Tribuna de 
Comunicação. Recebido pelo superintendente João Carlos Pedro-
sa e pelo colunista Maurício Prates, recebeu informações sobre o 
Jornal A Tribuna, cujas vendas, em franco crescimento, estimulam 
a realização de novos investimentos para expansão do seu parque 
de operações, e sobre o Tribuna Notícias, 1ª Edição, programa da 
TV Tribuna hoje líder absoluto de audiência.

A visita, entre outras ora em fase de organização, fez parte de 
uma proposta do Núcleo de Comunicação Social, que tem como 
finalidade estimular e consolidar visibilidade externa geradora 
de boa imagem para o Tribunal de Contas do Estado por meio 
da relação institucional de repercussão a ser conduzida pelo seu 
presidente com participação dos demais gestores da corte.
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